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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : L F S (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO DE PROENÇA - SC053484
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL E CRIME PREVISTO NO ART. 243 DO ECA. 

PRISÃO PREVENTIVA. NÃO LOCALIZAÇÃO DO RÉU. CITAÇÃO 

EDITALÍCIA FRUSTRADA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. RISCO DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. NÃO INDICAÇÃO DE DADOS 

CONCRETOS. ACUSADO PRIMÁRIO. AUSÊNCIA DE 

CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado, desde que não assuma natureza de 

antecipação da pena, e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato 

do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além 

disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 

concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa 

extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa 

para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315, ambos do 

CPP).

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao assinalar que a 
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simples não localização do réu para responder ao chamamento judicial 

ou o fato de ele encontrar-se em local incerto e não sabido não constitui 

motivação suficiente para o encarceramento provisório, quando 

dissociado de qualquer outro elemento real que indique a sua condição 

de foragido. Não cabe deduzir que, frustrada a notificação ou a citação 

editalícia no processo penal, o acusado estaria evadido. Precedentes.

3. Segundo entendimento deste Superior Tribunal, "Em hipóteses nas 

quais o acusado responde ao processo em liberdade, a Sexta Turma 

deste Superior Tribunal tem decidido que a decretação da prisão cautelar 

na sentença pressupõe a existência de fatos novos capazes de comprovar 

a imprescindibilidade do recolhimento ao cárcere" (RHC n. 60.565/SP, 

relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 26/8/2015).

4. No caso, diante de uma única tentativa de localização frustrada do 

denunciado, o Tribunal de origem decretou sua prisão preventiva, sem 

considerar, como afirmado na decisão de primeiro grau, que o endereço 

que constava na denúncia é diferente daquele registrado no sistema da 

justiça.

5. A Corte local presumiu risco de reiteração delitiva apenas com base 

em suposições, pois deixou de indicar elementos concretos dos autos 

para dar suporte a esse fundamento, o que o torna inválido, notadamente 

diante da primariedade do acusado.

6. Os fatos foram supostamente praticados no ano de 2020, o que 

demonstra a ausência de contemporaneidade da medida extrema, 

determinada em 28/5/2024.

7. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília (DF), 05 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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ADVOGADO : RICARDO DE PROENÇA - SC053484
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL E CRIME PREVISTO NO ART. 243 DO ECA. 

PRISÃO PREVENTIVA. NÃO LOCALIZAÇÃO DO RÉU. CITAÇÃO 

EDITALÍCIA FRUSTRADA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. RISCO DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. NÃO INDICAÇÃO DE DADOS 

CONCRETOS. ACUSADO PRIMÁRIO. AUSÊNCIA DE 

CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado, desde que não assuma natureza de 

antecipação da pena, e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato 

do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além 

disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 

concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa 

extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa 

para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315, ambos do 

CPP).

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao assinalar que a 
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simples não localização do réu para responder ao chamamento judicial 

ou o fato de ele encontrar-se em local incerto e não sabido não constitui 

motivação suficiente para o encarceramento provisório, quando 

dissociado de qualquer outro elemento real que indique a sua condição 

de foragido. Não cabe deduzir que, frustrada a notificação ou a citação 

editalícia no processo penal, o acusado estaria evadido. Precedentes.

3. Segundo entendimento deste Superior Tribunal, "Em hipóteses nas 

quais o acusado responde ao processo em liberdade, a Sexta Turma 

deste Superior Tribunal tem decidido que a decretação da prisão cautelar 

na sentença pressupõe a existência de fatos novos capazes de comprovar 

a imprescindibilidade do recolhimento ao cárcere" (RHC n. 60.565/SP, 

relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 26/8/2015).

4. No caso, diante de uma única tentativa de localização frustrada do 

denunciado, o Tribunal de origem decretou sua prisão preventiva, sem 

considerar, como afirmado na decisão de primeiro grau, que o endereço 

que constava na denúncia é diferente daquele registrado no sistema da 

justiça.

5. A Corte local presumiu risco de reiteração delitiva apenas com base 

em suposições, pois deixou de indicar elementos concretos dos autos 

para dar suporte a esse fundamento, o que o torna inválido, notadamente 

diante da primariedade do acusado.

6. Os fatos foram supostamente praticados no ano de 2020, o que 

demonstra a ausência de contemporaneidade da medida extrema, 

determinada em 28/5/2024.

7. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão em que 

concedi a ordem no habeas corpus da parte adversa.
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Neste regimental, a acusação sustenta o seguinte (fl. 173):

No caso dos autos, o fato de a prisão preventiva ter sido decretada 
em 28/05/2024, 04 anos após a prática delitiva (01/05/2020), não 
afasta a necessidade da sua decretação, ficando devidamente 
demonstrada a sua necessidade, mesmo com o transcurso de tal 
período, diante da gravidade concreta da conduta, do risco de 
reiteração delitiva e da fuga do distrito da culpa.
 

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O paciente foi denunciado pela prática dos crimes descritos nos arts. 

217-A e 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Depois de recebida a denúncia, o réu não foi localizado e foi determinada 

sua citação por edital.

O processo foi suspenso e frustrada nova tentativa de citação 

pessoal. O Ministério Público formulou pedido de prisão preventiva, que foi 

indeferido pelo Juízo de primeira instância.

Irresignada, a acusação interpôs recurso em sentido estrito, que foi 

provido pelo Tribunal de origem para decretar a prisão preventiva do acusado, cujo 

mandado foi cumprido em 21/6/2024 (fl. 107).

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 

do acusado, desde que não assuma natureza de antecipação da pena, e não decorra, 

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 

313, § 2º, CPP).
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Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 

concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o 

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315, ambos do CPP).

O Juízo de origem indeferiu o pedido de prisão preventiva nos seguintes 

termos (fl. 30, grifei):

No caso em apreço, ao menos por ora, não obstante a 
reprovabilidade da conduta, entendo que a medida drástica da 
prisão preventiva não se demonstra justificada, especialmente 
porque o fato do réu não ter sido localizado para citação não 
serve de pressuposto, por si só, para demonstrar o concreto 
risco à aplicação da lei penal, tendo em vista que a prisão 
preventiva possui natureza excepcional, não podendo servir, 
deforma irrefletida, para localização do acusado.
Ademais, a denúncia narra que o crime teria ocorrido no ano 
de 2020, não havendo notícias recentes de que teria reiterado 
na prática criminosa, padecendo de contemporaneidade o 
pedido ministerial.
[...]
De mais a mais, observo que foi realizada apenas uma tentativa 
de localização do réu, e o sistema eproc apresenta endereço 
diverso daquele que consta na denúncia e já diligenciado nos 
autos, qual seja: OUTROS PICA PAU, 46 - MARTELLO - 
89500000, Caçador - SC, (47) 98857-8719 / (49) 98421-7037.
 

Por sua vez, o Tribunal de origem assim reformou a mencionada decisão 

(fls. 19-20):

Após o recebimento da denúncia (3.1), determinou-se a citação do 
acusado, oque restou infrutífera face a mudança de endereço (7.1), 
restando a citação editalícia realizada (13.1), no entanto, sem que 
houvesse resposta do recorrido (20.1).
Após a suspensão do feito e a nova tentativa frustrada de citação 
pessoal (39.1), sobreveio pedido de decretação da prisão 
preventiva como forma de garantia da ordem pública, da instrução 
processual e para assegurar a aplicação da lei penal (35.1), o que 
restou indeferido nos seguintes termos (38.1):
[...]
Muito embora não ignore os fundamentos expostos na decisão, 
assinalo que o pleito ministerial merece acolhimento. É que o fato 
de o recorrido não ter sido encontrado no endereço por ele 
fornecido (processo 5000323-69.2021.8.24.0088/SC, evento 1, 
INQ1, p.27) justifica a necessidade de decretação da prisão, a fim 
de assegurar a aplicação da lei penal.
Isso porque, além de o recorrido ter fornecido endereço no qual 
não reside, conforme é possível extrair da certidão do Oficial de 
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Justiça, não há como precisar a existência de outros delitos 
perpetrados pelo recorrido, mormente a par da típica 
clandestinidade em que os crimes sexuais são cometidos.
[...]
Assim, vale dizer que os fatos retratados nos autos demonstram, 
ao menos para o exame da necessidade da segregação cautelar, o 
risco de reiteração da conduta, uma vez que crimes desta natureza 
são praticados na clandestinidade, de modo que é preciso que se 
tome a medida necessária para evitar que eventual repetição 
aconteça.
Portanto, resta evidenciada a necessidade da decretação da prisão, 
não só pelo risco de reiteração da conduta, conforme mencionado 
no parágrafo anterior, como também para que seja possível dar 
andamento ao processo, inclusive com a posterior análise da 
viabilidade da aplicação das medidas cautelares diversas da prisão.
 

Como se observa, diante de uma única tentativa de localização frustrada 

do denunciado, o Tribunal de origem decretou sua prisão preventiva, sem 

considerar, como afirmado na decisão de primeiro grau, que o endereço que 

constava na denúncia é diferente daquele registrado no sistema da justiça.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao assinalar que a simples 

não localização do réu para responder ao chamamento judicial ou o fato de ele 

encontrar-se em local incerto e não sabido não constitui motivação suficiente para 

o encarceramento provisório, quando dissociado de qualquer outro elemento real 

que indique a sua condição de foragido. Não cabe deduzir que, frustrada a 

notificação ou a citação editalícia no processo penal, o acusado estaria evadido.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NÃO LOCALIZAÇÃO DO RÉU. CITAÇÃO 
EDITALÍCIA FRUSTRADA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO PARA REVOGAR A SEGREGAÇÃO CAUTELAR.
1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, 
I, "c"), não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão denegatória de liminar, por 
desembargador, antes de prévio pronunciamento do órgão 
colegiado de segundo grau.
2. No caso dos autos, no entanto, constato que a decisão que 
decretou a segregação cautelar do paciente é teratológica, a ensejar 
a concessão da ordem de ofício.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao assinalar que a 
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simples não localização do réu para responder ao chamamento 
judicial ou o fato de ele encontrar-se em local incerto e não sabido 
não constitui motivação suficiente para o encarceramento 
provisório, quando dissociado de qualquer outro elemento real que 
indique a sua condição de foragido. Não cabe deduzir que, 
frustrada a notificação ou a citação editalícia no processo penal, o 
acusado estaria evadido.
4. Na espécie, o Magistrado de primeiro grau decretou a prisão 
preventiva do acusado, cerca de um ano e seis meses após o crime, 
com base tão somente no fato de ele - que já não havia sido 
localizado na fase de inquérito - não haver sido encontrado para a 
citação, o que não é admitido pela jurisprudência deste Tribunal 
Superior.
4. Agravo regimental não provido, mas concedida a ordem de 
habeas corpus de ofício para determinar a revogação da prisão 
preventiva do paciente, sem prejuízo da decretação de nova prisão 
ou da imposição de medidas cautelares alternativas, desde que 
devidamente fundamentadas pelo Juízo de origem.
(AgRg no HC n. 883.562/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), relator para acórdão 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 19/3/2024)
 

Ademais, a Corte local presumiu risco de reiteração delitiva apenas com 

base em suposições, pois deixou de indicar elementos concretos dos autos para dar 

suporte a esse fundamento, o que o torna inválido, notadamente diante da 

primariedade do acusado.

Oportunamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DENÚNCIA PELA SUPOSTA PRÁTICA DE ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. DECRETO PRISIONAL VALEU-SE 
DE GENÉRICA REGULAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
NÃO ULTRAPASSAM OS LIMITES NORMAIS DO TIPO 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. RÉU PRIMÁRIO E 
SEM ANTENCEDENTES. CABIMENTO DA LIBERDADE 
PROVISÓRIA COM CAUTELARES.
1. "Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP" (HC n. 
469.642/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/10/2019, DJe de 25/10/2019.)
2. A decisão que decretou a prisão preventiva não tem a necessária 
fundamentação, uma vez que o decreto em comento valeu-se de 
genérica regulação da custódia cautelar, sobretudo por se tratar de 
réu primário e sem antecedentes criminais. Portanto, inexistindo 
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circunstâncias que ultrapassam os limites normais do tipo penal, 
não se justifica a aplicação da medida mais gravosa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.792/RN, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023)
 

Por fim, os fatos foram supostamente praticados no ano de 2020 (fl. 30), 

o que demonstra a ausência de contemporaneidade da medida extrema, 

determinada em 28/5/2024 (fl. 20).

Segundo entendimento deste Superior Tribunal,

Em hipóteses nas quais o acusado responde ao processo em 
liberdade, a Sexta Turma deste Superior Tribunal tem decidido 
que a decretação da prisão cautelar na sentença pressupõe a 
existência de fatos novos capazes de comprovar a 
imprescindibilidade do recolhimento ao cárcere (RHC n. 
60.565/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 6/8/2015, DJe 26/8/2015).
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2024/0266281-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem:
50003236920218240088 50005730520218240088 50013510420238240088

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO DE PROENCA
ADVOGADO : RICARDO DE PROENÇA - SC053484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : L F S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : L F S (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO DE PROENÇA - SC053484
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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